
PARECER Nº 535, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1459, DE 2015
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a colocação de banheiros químicos adaptados às pessoas com deficiência nos eventos realizados no Estado.
Nos termos regimentais, permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) pronunciou-se favoravelmente ao projeto, na forma de um substitutivo.
Manifestou-se, em seguida, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cujo parecer foi favorável ao projeto, na forma do substitutivo oferecido pela CCJR.
Cumpre, agora, a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, opinar sobre a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.
Tal como o projeto pretende instituí-la, a obrigatoriedade de instalação de sanitários adaptados às pessoas com deficiência haverá de ser observada tanto nos eventos promovidos por particulares, quanto nos realizados por órgãos e entidades públicos, incluindo, decerto, os da Administração estadual.
Nessa perspectiva, é de se ter presente que a concretização da medida poderá, em alguns casos, demandar recursos públicos.
Essa circunstância não constitui óbice à aprovação do projeto, uma vez que tal dispêndio, se houver de ocorrer, estará em consonância com objetivos estratégicos definidos no Plano Plurianual (PPA) relativo ao período 2016-2019, e, além disso, estará inserido na execução de programas associados a tais objetivos.
Dos onze objetivos estratégicos estabelecidos no PPA 2016-2019, instituído pela Lei nº 16.082, de 28 de dezembro de 2015, destacamos, pela pertinência com a matéria tratada no projeto sob exame, o Objetivo Estratégico 2 (“População educada e capacitada ao desenvolvimento pessoal e profissional, independentemente de condições físicas e psicológicas, cor, etnia, gênero, identidade de gênero, orientação sexual, renda e idade”), o Objetivo Estratégico 3 (“Sociedade saudável, com maior qualidade de vida e longevidade”) e o Objetivo Estratégico 5 (“População com pleno exercício dos direitos de cidadania, como direito à justiça, à proteção social básica, à cultura, ao esporte e ao lazer”).
Ressaltamos, ainda, que, entre os diversos programas associados a esses três objetivos estratégicos, estão os seguintes: São Paulo Mais Esporte e Lazer (4109), Implementando a Atividade Esportiva (4110), Gestão e Implementação da Política de Inclusão Social da Pessoa com Deficiência (4700), e Fomento à Inclusão Esportiva e Lazer (4702).
De todo modo, seria recomendável o acréscimo, ao projeto, de dispositivo voltado a atender à expressa exigência do artigo 25, “caput”, da Constituição Estadual:
“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”
Caberia, assim, nesta oportunidade, propor emenda ao projeto, acrescentando-lhe a chamada “cláusula financeira”.
Deixamos, porém, de fazê-lo, por entender que a aprovação do projeto deve dar-se na forma do substitutivo oferecido pela CCJR; como bem apontou o parecer daquele Órgão Técnico, é recomendável, por razões de organização legislativa, que a inovação normativa de que trata o projeto seja inserida na Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado.
E, em relação ao aludido substitutivo, mostra-se desnecessário o acréscimo da chamada “cláusula financeira”, vez que ela já se encontra contida no artigo 105 do diploma a ser alterado.
Prosseguindo na análise pertinente ao campo de competência desta Comissão, verificamos que o projeto sob exame, no artigo 4º, estabelece a penalidade de multa de 1000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESP) “por cada banheiro adaptado não instalado”.
Desse aspecto da matéria não cuidou o substitutivo apresentado pela CCJR, e, sendo assim, a inobservância da norma que se pretende criar ensejará a aplicação do disposto no artigo 21 da Lei nº 12.907:
“Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência.”
A despeito de não corresponder, quanto ao valor e à forma de cálculo, à proposta no artigo 4º do projeto, a sanção fixada no citado artigo 21 parece-nos adequada para, de forma justa e razoável, penalizar o descumprimento da norma.
Além disso, essa é a sanção aplicável à infração a todas as demais disposições da seção da Lei nº 12.907 na qual se encontra inserido o artigo 18, objeto do acréscimo proposto pelo substitutivo — Seção II (“Dos Elementos de Urbanização”) do Capítulo II (“Da Acessibilidade”).
Logo, revelou-se acertada, também neste particular, a solução adotada no substitutivo.
Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1459, de 2015, na forma do substitutivo apresentado no parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em 8/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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